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Apelação cível. Responsabilidade civil. Indenização. Dano moral. Bullying e discriminação em ambiente escolar. Inocorrência. Para configuração do instituto da responsabilidade civil, mister a presença do agir ilícito ou culposo, o dano e nexo causal entre ambos. No caso concreto, ante a prova trazido aos autos, não é possível visualizar qualquer conduta da instituição escolar ou de seus prepostos a ensejar reparação por danos morais, isto por que as alegações de bullying e discriminação não são acompanhadas de qualquer comprovação, ônus que incumbia à parte autora, nos termos do artigo 333, I, do Código de Processo Civil. Manutenção do juízo de improcedência. Precedentes jurisprudenciais. À unanimidade, negaram provimento ao apelo.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao apelo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura e Des. Artur Arnildo Ludwig.
Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2013.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luís Augusto Coelho Braga (RELATOR)
Trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada por CAMILA DOS SANTOS MINOSSI em que se tem como causa de pedir a responsabilização do COLEGIO ADVENTISTA MARECHAL RONDON por falhas na prestação do seu serviço educacional, dever de guarda e de zelar pela incolumidade física e moral da estudante. 

Na versão narrada na inicial, a autora, portadora de transtornos psiquiátricos, foi vítima de bullying sem que a ré interviesse de forma a solucionar o problema. Em face de agressões sofridas, a autora, mediante reação em razão de revide às violências, acabou expulsa de forma abrupta, o que lhe prejudicou todo o seu ano letivo, haja vista nenhuma outra escola ter lhe aceitado como aluna.

Em contestação, a ré trouxe o histórico escolar da menor. Esclareceu que, em razão de sua agressividade, indisciplina, desrespeito com as normas éticas da escola e descaso com o estudo, a aluna não tinha mais condições de permanecer na instituição. De tal sorte que, mesmo após 50 advertências, realização de inúmeras reuniões com os pais e a avó da menor, e assinatura de um termo circunstanciado ao comprometimento com a melhora da estudante, a autora envolveu-se em uma briga, agredindo violentamente uma colega. Concluiu que não se tratou de expulsão “inesperada” – haja vista que o contrato estabelecido entre as partes conteve termo circunstanciado –, mas sim um consenso da escola com os pais da autora.

O juízo a quo, acolhendo a tese da defesa após a devida instrução do feito, entendeu por julgar a ação improcedente, condenando a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00. O pagamento da condenação foi suspenso face a AJG concedida.

Inconformada com a r. sentença, a autora, então, interpõe recurso de apelação.

Em suas razões recursais, argumenta que a expulsão foi um ato de discriminação e de irresponsabilidade da escola, pois um dos primeiros deveres desta é amparar seus alunos dos problemas que por ventura tenham. Fundamenta que a atitude da ré viola os princípios constitucionais da isonomia e da dignidade da pessoa humana. Adiciona extensa doutrina a respeito do dano moral. Nesse sentido, alega que o dano moral causado a autora, in re ipsa, em virtude do próprio ilícito perpetrado pela ré impõe a reversão do julgamento, a fim de se acolher a total procedência da ação.

Pede pelo provimento ao apelo.

A parte contrária não se manifestou, deixando de oferecer suas contrarrazões ao recurso.
Parecer Ministerial às folhas 170/171.

Registro, por fim, que tendo em vista a adoção do sistema informatizado, os procedimentos para observância dos ditames dos artigos 549, 551 e 552, do CPC foram simplificados, mas observados na sua integralidade.

É o relatório.

VOTOS

Des. Luís Augusto Coelho Braga (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Com a devida vênia, adoto, como razão de decidir, o bem lançado Parecer Ministerial [folhas 170/171], de lavra da Eminente Procuradora de Justiça Sara Duarte Schütz, uma vez que abordou a matéria com técnica e prudência adequadas, evitando-se desnecessária tautologia e prestigiando sua contribuição perante esta Corte:

“2. O apelo não merece provimento.

Com efeito, registra-se, como já salientado nos autos, em sede de contestação e no decisum vergastado, que inexiste a descrição dos fatos que poderiam ter ensejado o alegado bullying à autora. Apenas descreve a inicial, desavenças entre a autora e outra e que somente a autora foi punida. Esta é, aliás, a matéria reprisada nas razões recursais que se embasam no malferimento ao princípio da isonomia.

Entretanto, a prova dos autos não corrobora as alegações contidas na inicial ou nas razões recursais. Ao contrário, o conjunto probatório traz aos autos um dossiê sobre a conduta problemática da autora, menor que já viera de outra escola, com problemas  de  dupla reprovação na 5ª. Série e, daí para diante, com avaliações psicopedagógicas evidenciando falta de interesse, indisciplina, e ainda um quadro familiar de omissão, aliada à possível TDAH (déficit de atenção) e outros transtornos a merecer um tratamento multidisciplinar para retomar um desenvolvimento escolar normal. Há nos autos longa ficha de comunicação de ocorrências no âmbito da escola, no período entre 25 de fevereiro de 2009 a 29 de dezembro do mesmo ano (fls. 60/61), bem como prova de que a escola demandada sempre esteve atenta ao comportamento e ao desempenho da autora, buscando interagir com a família (fls. 79 e 80,), sempre informando esta última sobre todas as dificuldades da autora. Existe, ainda, a prova de que se realizou uma reunião pedagógica, em 2010, a fim de averiguar a situação acadêmica da autora (com 09 anos de idade) e tal resultou no conteúdo preocupante, conforme se denota do documento de fl. 85/86. Corroborando tais assertivas encontra-se a carta escrita pela aluna, em 16 de março de 2010, onde se verifica conteúdo sintomático a ensejar providências no âmbito familiar e escolar. Aliás, diga-se que o pai da menor e que inclusive a representa nesta ação, não compareceu à audiência para sua oitiva, apesar de intimado, tendo somente comparecido a avó da menor( fl. 120), sendo-lhe, assim, aplicada a pena de confissão. Saliente-se, ainda, a também omissão materna, pois segundo consta da prova, a autora não convive com a mãe desde tenra idade( fl. 124 “ in fine”).

De outra parte, a própria avó da autora entende que houve discriminação, ou seja, expulsaram a sua neta, autora, mas não expulsaram outra aluna que, segundo a depoente, é de outra religião (adventista - sendo a autora católica e o colégio adventista), e também tem mais condições econômicas do que a autora, eis que esta é bolsista. ( fl. 126 v). Todavia, é a própria avó quem diz:...Eu disse para ele que eu não achava certo, se as duas brigaram, as duas têm que ir para a rua. Por que a minha vai para a rua e a outra fica? Esse foi o problema que chegou onde chegou. Eu não acho justo isso, uma mexer, a outra revidar e uma só ir para a rua. Ela perdeu todo o ano....” 

Tal conteúdo está a indicar que a avó da menor, sua real responsável, busca o motivo do “bullying” num tratamento possivelmente discriminatório, esquecendo a real situação da menor, envolvida até em situações limítrofes do ilícito penal, consoante se evidencia no bilhete por aquela escrito, à fl. 78.

Neste passo, não há qualquer evidencia de “bullying” que sequer descrito foi na inicial, mas sim um quadro lamentável de comportamento da autora menor que requer, antes de mais nada, maior comprometimento dos responsáveis e tratamento médico multidisciplinar. Saliente-se que a instituição demandada tem orientação religiosa e princípios pedagógicos com padrões rígidos de comportamento e disciplina que devem ser observados e, em nenhum momento, a natureza religiosa da instituição discriminou a menor, sequer com relação a padrão econômico. Ao contrário, a demandada aceitou a autora, ainda que duplamente repetente em outra instituição e, por diversas oportunidades, preocupou-se com seu desempenho e conduta, sempre buscando a família para tentar resolver juntos os problemas do aprendizado e desempenho. Destarte, correta a sentença de improcedência, eis que não se vislumbra qualquer ato ilícito por parte da demandada a ensejar a indenização pleiteada.”

Pouco há a acrescentar.

Como é cediço, para configuração do instituto da responsabilidade civil, mister a presença do agir ilícito ou culposo, o dano e nexo causal entre ambos. 

No caso concreto, ante a prova trazido aos autos, não é possível visualizar qualquer conduta da instituição escolar ou de seus prepostos a ensejar reparação por danos morais, isto por que as alegações de bullying e discriminação não são acompanhadas de qualquer comprovação, ônus que incumbia à parte autora, nos termos do artigo 333, I, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

RECURSO INOMINADO. DANO MORAL. CALÚNIA. ALEGAÇÃO DE QUE O REQUERIDO ESTARIA IMPUTANDO AO AUTOR A PRÁTICA DE CRIME DE FURTO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. PARTE AUTORA QUE NÃO SE DESINCUMBE A CONTENTO DO ÔNUS PROBATÓRIO QUE LHE RECAI SOBRE OS OMBROS. NÃO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 333, I, DO CPC. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS. I. Na ausência de prova segura acerca dos fatos imputados ao autor, a solução consiste em julgar improcedente o pedido inicial. II. É de ser mantida a convicção firmada pelo juiz natural da causa, uma vez que este possui melhores condições de avaliar o depoimento dos envolvidos e das testemunhas do fato posto em discussão. III. Ademais, em razão das versões conflitantes apresentadas pela prova testemunhal, e em virtude da peculiaridade da simplificação que se reveste o rito dos Juizados Especiais, é de ser valorado e prestigiado o princípio da imediação, adotando a conclusão formulada pelo juízo singular. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71002305951, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Leandro Raul Klippel, Julgado em 25/02/2010).

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRESSÃO VERBAL A MENOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PROVA FRÁGIL. FATOS INSUFICIENTEMENTE ESCLARECIDOS. DANO MORAL. DESCABIMENTO. Em sendo praticamente nula a prova produzida (que se limitou ao depoimento pessoal da autora), não se prestando a esclarecer se realmente houve agressão verbal ao autor (e nos termos em que narrado na inicial), de ser julgado improcedente o pedido de indenização por danos morais. Fato constitutivo do direito dos autores não demonstrado, segundo ônus que lhe competia, a teor do art. 333, I, do CPC. Dano moral não configurado. APELAÇÃO PROVIDA. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. (Apelação Cível Nº 70032528515, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 10/02/2010).

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. AGRESSÕES FÍSICAS E VERBAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. Embora o autor alegue ter sofrido ofensas físicas e morais, não logrou êxito em demonstrá-las, ônus a ele imposto pelo art. 333, I, do CPC. Contradição havida durante a produção da prova testemunhal, além de ausente menção da alegada agressão com socos e pontapés. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70029294634, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 10/09/2009).
Isso posto, ausentes os pressupostos caracterizados do instituto da responsabilidade civil, cumpre-nos manter o juízo de improcedência da demanda, negando-se provimento ao apelo.

É o voto.

Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Artur Arnildo Ludwig - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70047797402, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO APELO."
Julgador(a) de 1º Grau: MUNIRA HANNA
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